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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI N. 
12.153/2009. LEI N. 10.259/2001. ART. 67 DO RISTJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei 
contra decisão proferida pela Turma Recursal, objetivando uniformizar a 
interpretação da norma federal na questão material da conservação dos 
direitos e vantagens ao servidor requisitado para o exercício de atividades 
na Justiça Eleitoral.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual, conforme 
abaixo transcrito: "Art. 18. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito material.§ 1o O pedido fundado 
em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado em reunião 
conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador 
indicado pelo Tribunal de Justiça.§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas poderá ser feita por meio eletrônico. § 3o 
Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado. Art. 
19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que 
trata o § 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência."
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III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de lei federal 
nos juizados especiais federais direcionada ao Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o dispositivo abaixo: "Art. 14. Caberá pedido de uniformização 
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões 
sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei.§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da 
mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, 
sob a presidência do Juiz Coordenador.§ 2o O pedido fundado em 
divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões ou da proferida 
em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob 
a presidência do Coordenador da Justiça Federal.§ 3o A reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica.§ 4o Quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação 
deste, que dirimirá a divergência."

IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: "Art. 67. [...]Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas:[...]VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;"

V - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional 
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de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Na espécie, contudo, o pedido não merece conhecimento, 
porquanto não atende os requisitos mínimos presentes na Lei n. 
12.153/2009.

VII - O requerente não demonstra divergência jurisprudencial 
entre o acórdão proferido em recurso inominado e outras Turmas Recursais 
do Juizado Especial da Fazenda Pública de outros Estados da Federação ou 
aponta a súmula desta Corte que teria sido inobservada, o que inviabiliza o 
processamento do incidente.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/09/2022 a 20/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt 
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
                    Brasília, 20 de setembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. LEI N. 
12.153/2009. LEI N. 10.259/2001. ART. 67 DO RISTJ. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de pedido de uniformização de interpretação de lei 
contra decisão proferida pela Turma Recursal, objetivando uniformizar a 
interpretação da norma federal na questão material da conservação dos 
direitos e vantagens ao servidor requisitado para o exercício de atividades 
na Justiça Eleitoral.

II - A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação 
de lei para os Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma 
legal dispõem sobre o cabimento do instrumento processual, conforme 
abaixo transcrito: "Art. 18. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei quando houver divergência entre decisões proferidas por 
Turmas Recursais sobre questões de direito material.§ 1o O pedido fundado 
em divergência entre Turmas do mesmo Estado será julgado em reunião 
conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador 
indicado pelo Tribunal de Justiça.§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas poderá ser feita por meio eletrônico. § 3o 
Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado. Art. 
19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que 
trata o § 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
parte interessada poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a 
divergência."
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III - De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a 
utilização do instrumento de uniformização de interpretação de lei federal 
nos juizados especiais federais direcionada ao Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o dispositivo abaixo: "Art. 14. Caberá pedido de uniformização 
de interpretação de lei federal quando houver divergência entre decisões 
sobre questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei.§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da 
mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, 
sob a presidência do Juiz Coordenador.§ 2o O pedido fundado em 
divergência entre decisões de turmas de diferentes regiões ou da proferida 
em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante do STJ será julgado 
por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas Recursais, sob 
a presidência do Coordenador da Justiça Federal.§ 3o A reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica.§ 4o Quando 
a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação 
deste, que dirimirá a divergência."

IV - Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, sobre o presente pedido, dispõe: "Art. 67. [...]Parágrafo único. O 
Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as dúvidas que se 
suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas:[...]VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, em questões 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos Juizados Especiais 
da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem 
a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) 
das Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da Fazenda Pública 
no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização 
contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça;"

V - Da legislação acima transcrita decorre que o pedido de 
uniformização de interpretação de lei somente é cognoscível quando a 
decisão hostilizada versar sobre questão de direito material, nas seguintes 
hipóteses: a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 
e dos Municípios, de diferentes Estados da Federação, acerca da 
interpretação de lei federal; b) quando a decisão proferida por turma 
recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública contrarie súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; c) contrariedade à decisão da Turma Nacional 
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de Uniformização no âmbito da Justiça Federal que, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; d) quando a 
decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

VI - Na espécie, contudo, o pedido não merece conhecimento, 
porquanto não atende os requisitos mínimos presentes na Lei n. 
12.153/2009.

VII - O requerente não demonstra divergência jurisprudencial 
entre o acórdão proferido em recurso inominado e outras Turmas Recursais 
do Juizado Especial da Fazenda Pública de outros Estados da Federação ou 
aponta a súmula desta Corte que teria sido inobservada, o que inviabiliza o 
processamento do incidente.

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do  

pedido de uniformização de interpretação de lei oposto contra acórdão prolatado pelo 

Colégio Recursal Central da Capital - São Paulo/SP, assim ementado:

 
Servidor Público Estadual. Pretensão de restabelecimento do pagamento do auxilio 

alimentação. Impossibilidade. Verba de caráter indenizatório. Natureza indenizatória que 
pressupõe o efetivo exercício do cargo originário, para o qual empossada, com alicerce no 
artigo 4°, incisos III e IV, da Lei Estadual n° 7.524/91, que impede o recebimento de verba 
de tal natureza. Inexistência de violação à Lei n° 6.999/1982, que garante o recebimento das 
verbas inerentes ao cargo, ou seja, das que não tem caráter transitório ou precário. 
Precedentes desta Turma do Colégio Recursal. Sentença de procedência reformada. Recurso 
provido.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, a, do RISTJ, não conheço do presente pedido de 

uniformização de jurisprudência."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
No, o cotejo analítico diante da Turma Recursal de Minas Gerais fora demonstrado 
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em fls. 04/ss, onde foram expostos e explanados os Acórdãos recorridos e paradigmas, em 
que em sua preliminar narrou os fatos idênticos ao caso. Estando ainda o Acórdão 
paradigma anexado na íntegra em fls. 10. Ou seja, houve a identificação da realização do 
cotejo analítico.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A Lei n. 12.153/2009 prevê a uniformização de interpretação de lei para os 

Juizados Especiais da Fazenda Pública, no âmbito dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios. Os arts. 18 e 19 do referido diploma legal dispõem sobre o cabimento do 

instrumento processual, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei quando houver 

divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo Estado será 
julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência de desembargador 
indicado pelo Tribunal de Justiça.§ 2o No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em 
cidades diversas poderá ser feita por meio eletrônico. § 3o Quando as Turmas de diferentes 
Estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver 
em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este 
julgado. Art. 19. Quando a orientação acolhida pelas Turmas de Uniformização de que trata 
o § 1o do art. 18 contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada 
poderá provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

 
 

De outro giro, a Lei n. 10.259/2001 também previu a utilização do instrumento 

de uniformização de interpretação de lei federal nos juizados especiais federais 

direcionada ao Superior Tribunal de Justiça, conforme o dispositivo abaixo:

 
Art. 14. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei federal quando 

houver divergência entre decisões sobre questões de direito material proferidas por Turmas 
Recursais na interpretação da lei.§ 1o O pedido fundado em divergência entre Turmas da 
mesma Região será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a presidência 
do Juiz Coordenador.§ 2o O pedido fundado em divergência entre decisões de turmas de 
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diferentes regiões ou da proferida em contrariedade a súmula ou jurisprudência dominante 
do STJ será julgado por Turma de Uniformização, integrada por juízes de Turmas 
Recursais, sob a presidência do Coordenador da Justiça Federal.§ 3o A reunião de juízes 
domiciliados em cidades diversas será feita pela via eletrônica.§ 4o Quando a orientação 
acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula 
ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça-STJ, a parte interessada poderá 
provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência.

 
 

Por sua vez, o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, sobre o 

presente pedido, dispõe:

 
Art. 67. [...]Parágrafo único. O Presidente resolverá, mediante instrução normativa, as 

dúvidas que se suscitarem na classificação dos feitos e papéis, observando-se as seguintes 
normas:[...]VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei (PUIL) 
compreende a medida interposta contra decisão: a) da Turma Nacional de Uniformização no 
âmbito da Justiça Federal que, em questões de direito material, contrarie súmula ou 
jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) da Turma Recursal dos 
Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em contrariedade com 
súmula do Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas de Uniformização dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e 
dos Municípios quando a orientação adotada pelas Turmas de Uniformização contrariar 
súmula do Superior Tribunal de Justiça;

 
 

Da legislação acima transcrita, decorre que o pedido de uniformização de 

interpretação de lei somente é cognoscível quando a decisão hostilizada versar sobre 

questão de direito material, nas seguintes hipóteses:

a) divergência entre turmas recursais dos Juizados Especiais da Fazenda 

Pública no âmbito dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, de 

diferentes Estados da Federação, acerca da interpretação de lei federal;

b) quando a decisão proferida por turma recursal dos Juizados Especiais da 

Fazenda Pública contrarie súmula do Superior Tribunal de Justiça;

c) contrariedade à decisão da Turma Nacional de Uniformização no âmbito da 

Justiça Federal que contrarie súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal 

de Justiça;
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d) quando a decisão proferida pelas Turmas de Uniformização dos Juizados 

Especiais da Fazenda Pública contrariar súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na espécie, contudo, o pedido não merece conhecimento, porquanto não 

atende os requisitos mínimos presentes na Lei n. 12.153/2009.

O Requerente não demonstra divergência jurisprudencial entre o acórdão 

proferido em recurso inominado e outras Turmas Recursais do Juizado Especial da 

Fazenda Pública de outros Estados da Federação ou aponta a súmula desta Corte que teria 

sido inobservada, o que inviabiliza o processamento do incidente.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.740 / SP
Número Registro: 2022/0074843-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00000217320228269000 00684415320198130479 10505851620198260053 217320228269000
684415320198130479

Sessão Virtual de 14/09/2022 a 20/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : DEBORA CARLA DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI - SP283015
REQUERIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : VITOR TILIERI E OUTRO(S) - SP242456

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEBORA CARLA DOS SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DIEGO LEONARDO MILANI GUARNIERI - SP283015
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : VITOR TILIERI E OUTRO(S) - SP242456

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/09/2022 a 20/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete
Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-
5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 21 de setembro de 2022
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